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I 

Introdução 

Neste livro, sobre um tema que antes já havia si 

estudo na época da realização do mestrado, são pr 

questionamentos principais: Existe base de legitim 

reitos sociais como direitos humanos? Como estão 

nhecidos esses direitos nos instrumentos internacic 

teção? Qual a fundamentação e eficácia dos direitos : 

direitos fundamentais na Constituição de 1988? 

O objetivo do livro é o desenvolvimento das 

perguntas formuladas acima, elegendo como ponte 

os direitos à previdência e assistência social. 

Três linhas de estudo serão abertas: 

1) A legitimação da previdência e da assistência

direitos humanos.

Serão examinadas, de forma breve, algumas e 

cas dos direitos do homem, como o procedimentalis 

dos direitos morais, com análise das possibilidades 

ção dos direitos sociais, em particular dos direitos i 

e assistência social, a partir da relação com os valore 

de, igualdade e solidariedade. 

2) A previdência social na ordem internacional

A seguir, estudaremos a normatização dos direit 

especial do previdenciário e assistencial, nos principai 

ternacionais de direitos humanos; bem como a protei 

ciária merecida no direito comparado, através do exarr 

tuições de Portugal e Espanha, inspiradoras de nossa ( 
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